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SECÇÃO V 

CONPLICTOS Dl JÍRISDICÇÂO ENTRE AOCTORIDADES JMICIAES PORTIIGCEZAS 
E AGENTES CONSULARES BESPAMOES 



N.° 1 

O SR. FILIPPE HENDEZ DE VIGO, 

ENVIADO EXTRAORDINÁRIO E MINISTRO PLENIPOTENCIÁRIO DE «ESPANHA EM LISBOA, 

AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOSA DU BOCAGE, 

MINISTRO E SECRETARIO DESTADO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Lisboa, 30 de enero de 1886. — Excmo. sr. — Tengo la honra de poner en 
conocimiento de V- E. que, segun resulta de una comunicacion que me ha sido di- 
rijida por el sr. vice-consul de Espana en Setúbal, ha fallecido en la villa de Alcá- 
cer do Sal un súbdito espanol dejando su esposa y un hijo menor. Avisado el sr. 
vice-consul de Espana en aquel distrito dió parte á la autoridad portuguesa para 
ponerse de acuerdo con ella ? cumpliendo con lo que previene el artículo 19 dei tra- 
tado vigente entre Espana y Portugal de 21 de febrero de 1870, y proceder á la 
toma de juramento á la viuda y demas formalidades correspondientes á la testa- 
mentária; pêro el sr. juez de derecho, desconociendo las disposiciones dei tratado en 
este asunto, niega la competência de la autoridad consular dei país dei fallecido, so- 
bre lo que no puede haber duda. 

Por tanto, ruego á V. E. se sirva espedir las ordenes convenientes para que el 
sr. juez ya citado se atenga á las disposiciones dei mencionado convénio, y res- 
pete las atribuciones que en el mismo se consignan, bien explicitamente, á la auto- 
ridad consular. 

Aprovecho, etc. 

N.°2 

SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE AO SR. MANUEL ^ASSUMPÇÃO, 
MINISTRO E SECRETARIO DESTADO DOS NEGÓCIOS ECCLESIASTICOS E DE JUSTIÇA 

Lisboa, 4 de fevereiro de 1886. — IU. m0 ex. m0 sr. — Tendo recebido n'esta data 
uma nota em que o ministro de Sua Magestade Catholica me communica haver o 



juiz de direito de Alcácer do Sal negado ao vice-consul de Hespanha em Setúbal 
a competência para proceder, nos termos dos artigos 19.° e 20.° da convenção con- 
sular de 21 de fevereiro de 1870, ao inventario do espolio de um súbdito hespa- 
nhol fallecido n'aquella villa, e que deixou um filho menor, rogo a v. ex. a se sirva 
adoptar as providencias convenientes para que não deixem de se observar na hypo- 
these sujeita as estipulações solemnemente contrahidas entre os dois paizes. 
Deus guarde, etc. 

N.° 3 

SR. JOSÉ VICENTE BAliBOSA 1)1 BOCAGE AO SR. MLIPPE MENDEZ DE VIGO 

Lisboa, 4 de fevereiro de 1886. — Ill. mo e ex. mo sr. — Accusando a recepção da 
nota pela qual v. ex. a se serviu communicar-me que o juiz de direito de Alcácer 
do Sal havia desconhecido a competência do vice-consul de Hespanha em Setúbal 
para proceder, nos lermos dos artigos 19.° e 20.° da convenção consular vigente, ao 
inventario do espolio de um cidadão hespanhol, fallecido n'aquella villa, e que dei- 
xou um filho menor, tenho a honra de participar a v. ex. a que nesta data se solici- 
taram da repartição competente as providencias que fossem necessárias para inteira 
observância do alludido acto internacional com respeito ao caso de que se trata. 

Aproveito, etc. 

N.°4 

SR. JOiO DALLY ALVES DE SÁ, SUBDIRECTOR AOS NEGÓCIOS DE JUSTIÇA, 

AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES, 

MINISTRO E SECRETARIO D' ESTADO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Lisboa, 27 de fevereiro de 1886. — Ill. m0 e ex. m0 sr. — Anteriormente ao officio 
de v. ex. a de 4 do mez corrente, já havia sido recebida n'esta secretaria d'estado 
participação do procurador régio junto da relação de Lisboa acerca da reclamação 
feita pelo cônsul de Hespanha em Setúbal contra a intervenção das auctoridades 
judiciaes da comarca de Alcácer do Sal no inventario dos bens do súbdito hespa- 
nhol João Garcia Lourido, que fallecêra naquella villa, sendo casado com mulher 
portugueza e deixando um filho menor. Para esclarecer n'este caso as duvidas so- 
bre a competência, consultou aquelle magistrado o conselheiro procurador geral da 
coroa e fazenda, que foi de parecer que a competência do cônsul procede da nacio- 
nalidade do auctor da herança e não dos herdeiros, recommendando por isso a fiel 
observância da convenção consular de 21 de fevereiro de 1870, especialmente no 
artigo 19.° e nas hypotheses figuradas e reguladas n'esse artigo. 

Esta recommendação já foi feita ao respectivo delegado, que todavia não poderá 
deixar de intervir em conformidade do n.° 6.° do mesmo artigo, havendo contestação* 
pois n'esse cdso só os tribunaes têetn direito a resolver quaesquer difficuldades; 

Deus guarde* etc. 



N.° 5 

O SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES AO SR. FIMPPE MENDEZ DE VIGO 

Lisboa, 4 de março de 1886. — III. 1 " e ex. roo sr. — Relativamente ao assumpto 
de que v. ex. a se occupou em nota de 30 de janeiro ultimo, cuja recepção foi ac- 
cusada em devido tempo, tenho a honra de participar a v. ex. a que se deram já ao 
delegado do procurador rcgio na comarca de Alcácer do Sal as instrucçôes conve- 
nientes, a fim de ser reconhecida a competência do vice-consul de Hespanha em 
Setúbal para proceder ao inventario aberto por fallecimento de um súbdito de Sua 
Magestade Catholica, em conformidade do disposto nos artigos 19.° e 20.° da con- 
venção consular vigente entre Portugal e aquelle paiz. 

Aproveito, etc. 

».° 6 

SR. FREDERICO DE ROJAS, ENCARREGADO DE NEGÓCIOS DE HESPANHA, 
AO SR. HENRIQUE DE BARROS G0VRS 

Lisboa, 4 de marzo de 1886. — Excmo. sr. — Oportunamente recibi la nota de 
V. E. de 4 dei mes último en la que me manifestaba haber solicitado dei departa- 
mento correspondiente las necesarias providencias para que el juez de derecho de 
Alcácer do Sal se atuviese á lo estipulado en los artículos 19 y 20 dei convénio 
vigente en todo lo concerniente á la testamentária dei súbdito espanol Juan Garcia 
Lourido. 

Como todavia, segun comunicacion dei vice-consul de Espana en Setúbal, con- 
tinua interviniendo aquella autoridad sin la mediacion de este agente consular, á 
pesar dei contenido de la mecionada nota, ruego á V. E. se sirva reiterar las or- 
denes convenientes á fin de que aquella intervencion sea en conformidad con las 
citadas prescripciones dei convénio de 21 de febrero de 1870. 

Aprovecho, etc. 

N.°7 . 

SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES AO SR. FRANCISCO ANTÓNIO DA VEIGA BEIRÍ0, 
MINISTRO E SECRETARIO D'ESTAD0 DOS NEGÓCIOS EGCLESIASTICOS E DE JUSTIÇA 

Lisboa, 11 de março de 1886. — IU. mo e ex. m sr. — Tendo transmittido ao re- 
presentante de Hespanha nesta corte as informações constantes do officio d'esse 
ministério de 27 do mez próximo findo, acabo de receber da legação de Sua Ma- 
gestade Catholica a nota inclusa por copia, d'onde se collige não haverem ainda 
sido observadas as instrucçôes expedidas ao delegado do procurador régio na co- 
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marca de Alcácer do Sal, a fim de se reconhecer a competência do vice-consul hes- 
panhol em Setúbal para proceder ao inventario de Juan Garcia Lourido. em confor- 
midade do disposto nos arligos 19.° e 20.° da convenção consular de 21 de feve- 
reiro de 1870. 

Rogo a v. cx. a se sirva providenciar sobre este assumpto com a brevidade con- 
veniente, habilitando-me a responder á alludida nota. 

Deus guarde, etc. 

N.°8 

SR. FILIPPE MENDEZ DE VIGO AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Lisboa, 25 de agosto de 1886. — Excmo. sr. — Gon fecha de 4 de marzo dei 
corriente ano, tuvo V. E. la bondad de comunicarme que se habian dado las orde- 
nes oportunas ai delegado dei procurador régio de la comarca de Alcácer do Sal 
para que reconociera la competência dei vice-consul de Espana en Setúbal á fin de 
proceder ai inventario abierto por fallecimiento dei súbdito espanol Juan Garcia 
Lourido, segun previene el artículo 19.° dei tratado, vigente entre Espana y Portu- 
gal, de 21 de febrero de 1870. 

Segun me participa hoy el sr. cônsul general de Kspana en esta corte, refi- 
riendose á communicacion dei vice-consul en Setúbal, dicho sr. delegado dei pro- 
curador régio de la comarca de Alcácer, lejos de obedecer las ordenes de la supe- 
rioridad, se niega abiertamente á dar participacion en dicha testamentária ai vice- 
consul de Espana, diciendo que no desiste y que solo pueden apelar despues de él 
fallar por sentencia; que no quiere saber nada; que el ministério no puede darle 
ordenes; y que solo compete apelarse á la audiência de su fallo: en lo que prueba 
desconocer por completo el tratado á que me refiero y los acuerdos entre los dos 
países que está obligado á respetar. 

Por tanto, ruego á V. E. se sirva hacer que se reiteren las ordenes oportunas, 
á fin de que se haga entender á dicho funcionário la necesidad imprescindible en 
que se encuentra de respetar el tratado y dar la intervencion que le corresponde ai 
vice-consul de Espana en Setúbal respeclo á la testamentária dei indicado Juan 
Garcia Lourido. 

Aprovecho esla ocasion, etc. 

O SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES AO SR. FRANCISCO ANTÓNIO DA VEIGA BEIRÃO 

Lisboa, 31 de agosto de 1886. — Ill. rao e ex. mo sr. — Com referência ao assum- 
pto do meu officio de 11 de março ultimo, recebi do representante de Hespanha 
n'esta corte a nota que, inclusa por copia, tenho a honra de passar ás mãos de 
v. ex. a , e de cujo conteúdo se infere não terem sido observadas as instrucções ex- 
pedidas pelo procurador régio ante a relação de Lisboa ao seu delegado em Alça- 



cer do Sal, ás quaes allude o officio d'esse ministério, de 27 de fevereiro do cor- 
rente anno. 

Renovo portanto a v. ex. a o pedido que anteriormente lhe dirigi, a fim de se 
conseguir que o tribunal d'aquella comarca não postergue a convenção consular de 
21 de fevereiro de 1870, entre Portugal e a Hespanha, na parte em que assegura 
ao funccionario consular competência para proceder ao inventario da herança de ci- 
dadão da sua nacionalidade, entre cujos herdeiros haja algum menor (artigos 19.° 
e 20.°), como acontece na hypothese sujeita, inventario de Juan Garcia Lourido. 

Deus guarde, etc. 

N.° 10 

SR. FILIPPE MENDEZ DE VIGO AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOHES 

Lisboa, 24 de mayo de 1887. — Excmo sr. — Sobre la intervencion exclu- 
siva que el juez de la comarca de Alcácer do Sal pretende tener derecho á ejercer 
en la testamentária dei súbdito espanol Juan Garcia Lourido, tuve la honra de diri- 
girme á V. E. en notas de 30 de enero, 4 de marzo y 25 de agosto dei afto próxi- 
mo pasado, y en esta última le daba cuenta de la obstinacion de aquel funcionário 
en seguir negando-se á dar cumplimiento, no solo á lo dispuesto en los artículos 19.° 
y 20.° dei convénio consular, sino á las ordenes que, en nota de 4 de marzo de aquel 
ano, me hizo saber V. E. se habian dado ai delegado de aquella comarca. 

Como aun no he recibido contestacion á mi nota de 25 de agosto, y se me par- 
ticipa que aquel funcionário insiste de tal manera en su obstinacion, que ni res- 
ponde á las comunicaciónes que le dirige el vice-consul de Espana en Setúbal, ni 
cumple las ordenes que ha recibido, me veo obligado a recurrir de nuevo á V. E., 
encareciendole la necesidad de que pór el departamento correspondiente se intime 
ai mencionado juez para que, sin nuevas dilaciones ni pretestos, cese en su irregu- 
lar proceder. 

Aprovecho esta ocasion, etc. 

N.° 11 

SR. HENRIQUE DE BARROS GOHES AO SR. FRANCISCO ANTÓNIO DA VEIGA BE1RÀ0 

Lisboa, 26 de maio de 1887. — Ill. mo e ex." 10 sr. — A nota que inclusa tenho a 
honra de passar por copia ás mãos de v. ex. a , e que em 24 do corrente me foi di- 
rigida pelo ministro de Hespanha n'esta corte, obriga-me a novamente instar para 
que por esse ministério se providenceie urgente e eficazmente, a fim de no juizo de 
direito da comarca de Alcácer do Sal se não continuar a desattender o disposto nos 
artigos 19.° e 20.° da convenção de 21 de fevereiro de 1870, em vigor entre Por- 
tugal e aquella nação, que assegura a competência do respectivo agente consular 
para proceder ao inventario do espolio de Juan Garcia Lourido, que deixou um her- 
deiro menor. 

Deus guarde, ele. 

2-E 



10 

N.° 12 

O SR. FILIPPE IENDEZ DE VIGO AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Lisboa, 23 de julio de 1887. — Excmo. sr. — En vano vengo llamando Ia 
atencion de V. E., hace ano y médio, sobre el incalificable proceder dei juez de 
derecho de Alcácer do Sal, negando-se á dar intervencion ai vice-consul de Espana 
en Setúbal en el ab-intestato dei súbdito espaííol Juan Garcia Lourido, faltando 
abiertamiente á lo que disponen los artículos 19.° y 20.° dei convénio consular vi- 
gente. 

A la nota que en 30 de enero de 1886 dirigi a V. E. sobre el particular, re- 
clamando el cumplimiento de los citados artículos, se sirvió V. E. contestar que se 
dirigia ai departamento correspondiente para que se dieran ai citado juez las orde- 
nes convenientes en el sentido que yo solicilaba. 

Igual contestacion obtuvieron mis notas de 4 de marzo y 25 de agosto dei mismo 
ano, en las que denuncie Ia tenacidad con que el juez de Alcácer insistia en su re- 
solucion, desobedeciendo las ordenes que V. E. me decia se le communicaban, y, en 
24 de mayo ultimo, acudi de nuevo á V. E.. participandole que aquel funcionário 
insistia de tal manera en su obstinacion, que ni cumplia las referidas ordenes, ni 
contestaba siquiera á las comunicaciones que el vice-consul de Espana le dirigia. 
Aunque no tuve la honra de recibir respuesta á esta última nota, confiaba en que 
el gobierno de Su Majestad Fidelísima habria adoptado las disposiciones oportu- 
nas para hacer césar tan irregular proceder, y ai vice-consul en Setúbal se le habria 
dado la intervencion que de derecho le corresponde en la testamentária de que se 
trata; pêro, con asombro, he sabido, por comunicacion dei cônsul general de Es- 
pana en esta corte, que nada, absolutamente, se ha hecho, y que la situacion es la 
misma que en principio, dando lugar á que la pequena herencia dei fallecido 
Lourido se halle casi perdida, pues, consistiendo, entre otras cosas, en dos pcquc- 
fias embarcaciones, que los herederos hubieran podido vender bien hace un ano, 
hoy, despues dei tiempo que llevan abandonadas en la playa, bajo la influencia dei 
sol, apenas tienen valor alguno, por lo que es de suponer que aquellos iníelices he- 
rederos pidan la indemnizacion correspondiente. 

Ante la ineficácia de mis reclamaciones en este asunto, no he de volver á mo- 
lestar sobre él la atencion de V. E., absteniéndome de consideraciones que pudiera 
hacer sobre la conducta dei juez de Alcácer do Sal y de las dificuldades con que, 
ai parecer, tropieza el gobierno de Su Majestad Fidelísima para hacerse obedecer 
de dicho funcionário. 

Las dejo ai ilustrado critério de V. E., confiando en que reconocerá la urgente 
necesidad de poner término á semejante estado de cosas, haciendo que, sin mas 
demoras, se dé exacto cumplimiento á las disposiciones dei convénio á que rnc re* 
fiero. 

Aprovecho esta ocasion, etc. 



ii 



N.° 13 

O SR. JOÍO DALLY ALVES DE SÁ AO SR. EDUARDO MON TUFAR BARREIROS, 
DIRECTOR DOS CONSULADOS E DOS NEGÓCIOS COMHERCIAES 

Lisboa, 25 de julho de 1887.— Ul. mo e ex. ra0 sr.— Com referencia ao officio 
d'esse ministério de 26 de maio pretérito, acerca da nota do ministro de Hespanha 
n'esta corte relativa ao inventario do espolio do súbdito hespanhol Juan Garcia Lou- 
rido, tenho a honra de participar a v. ex. a que, por despacho do juiz de direito de 
Alcácer do Sal, de 16 do mez corrente, foi annullado o processo desde o auto do ju- 
ramento do cabeça de casal, o que dá occasião a que o ministério publico na dita 
comarca, em cumprimento das ordens d'este ministério, e em harmonia com o pa- 
recer do conselheiro procurador geral da coroa e fazenda, offereça exepçõo de incom- 
petência. 

Deus guarde, etc. 

N.° 14 

SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES AO SR. FILÍPPE MENDEZ DE VIGO 

Lisboa, 26 de julho de 1887. — Em a nota que em 23 do corrente me fez a 
honra de dirigir-me, referiu-se v. ex. a novamente ao procedimento do juiz de di- 
reito de Alcácer do Sal a respeito do inventario do súbdito hespanhol Juan Garcia 
Lourido, estranhando a ineficácia das providencias que, em nota de 4 de março 
ultimo, lhe communiquei terem sido adoptadas pelo governo de Sua Magestade para 
se assegurar, em relação á hypothese de que se trata, a observância da convenção 
consular vigente entre Portugal e Hespanha. 

Em resposta, cabe-me participar a v. ex. a que, tendo sido, em 26 de maio, trans- 
mittida ao ministério da justiça a copia da precedente nota de v. ex. a , e tendo sido 
renovadas as instrucções anteriormente expedidas ao delegado do procurador régio 
n'aquella comarca, conseguiu-se a annullação do processo de inventario desde o auto 
de juramento do cabeça de casal; o que, attento o que dispõe o artigo 307.° do có- 
digo de processo civil, dá occasião a que o alludido magistrado do ministério pu- 
blico opponha a excepção de incompetência do juizo, com fundamento no preceito 
dos artigos 19.° e 20.° da convenção de 21 de fevereiro de 1870, e em obediência 
ás terminantes ordens que recebeu. 

Por esta forma, que é a única legal, como v. ex. a facilmente reconhecerá, tem 
o governo providenciado efficazmente para que no tribunal de Alcácer se acatem as 
disposições em virtude da^quaes compete ao agente consular de Hespanha proce- 
der ao inventario da herança de súbdito hespanhol que deixou um herdeiro de me- 
nor idade. . 

Aproveito esta occasião, etfc. 
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N.° 15 

O SR. EDUARDO MONTUFAR BARREIROS AO SR. MANUEL D'ASSUMPÇÍO, 
DIRECTOR GERAL DOS NEGÓCIOS DE JUSTIÇA 

Lisboa, 29 de julho de 1887. — Ill. m0 e ex. rao sr.— Tendo sido presente ao ex. mo 
ministro dos negócios estrangeiros o officio de 25 do corrente, em que v. ex. a se 
serviu particip*ar-me que, visto haver sido annullado desde o auto de juramento do 
cabeça de casal o inventario a que no juizo de direito de Alcácer do Sal se proce- 
dia por óbito do súbdito hespanhol Juan Garcia Lourido, o competente delegado do 
procurador régio ia oppor a excepção de incompetência, com fundamento nos arti- 
gos i9.° e 20.° da convenção consular entre Portugal e Hespanha, e em obediência 
ás instrucções que superiormente lhe haviam sido expedidas, assim se communicou 
ao sr. Mendez de Vigo, em resposta á nota que, inclusa por copia, tenho a honra 
de passar ás mãos de v. ex. a 

Para o conteúdo d'essa nota, encarrega-me o ex. mo ministro de chamar a espe- 
cial attenção de v. ex.', a fim de que, levando-a ao conhecimento de s. ex. a o mi- 
nistro dos negócios ecclesiasticos e de justiça, se sirva expor-lhe a necessidade de 
velar pelo urgente cumprimento das instrucções alludidas, attenta a reconhecida 
justiça da reclamação, que data de janeiro de 1886, e em vista dos prejuizos 
que, segundo se refere, têem resultado da continuação de tão irregular estado de 
cousas. 

Deus guarde, etc. 

N.° 16 

SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES AO SR. FILIPPE MENDEZ DE VIGO 

Lisboa, 15 de fevereiro de 1888. — Ill. mo e ex. mo sr. — Fez-me v. ex. a a honra 
de me entregar, em tempo, o incluso officio que lhe dirigira o cônsul geral de 
Hespanha em Lisboa, remettendo-lhe copia de dois officios do vice-consul em Setú- 
bal com respeito á questão de competência, suscitada entre este funecionario e o 
juizo de direito de Alcácer do Sal, para proceder a inventario da herança de Juan 
Garcia Lourido. 

Devolvendo a v. ex. a os alludidos documentos, cabe-me prestar-lhe os esclare- 
cimentos que o assumpto exige. 

Tinha o governo de Sua Magestade, em presença da reclamação de v. ex. a , dado 
as mais terminantes ordens para que não fosse transgredida, no caso sujeito, a con- 
venção consular de 21 de fevereiro de 1870; e assim, íendo sido annullado o pro- 
cesso de inventario judicial desde o auto de juramento do cabeça do casal, como a 
v. ex. a participei em nota de 26 de julho do anno próximo findo, pôde o ministé- 
rio publico oppor, e eíTectivamente oppoz, a excepção de incompetência. 
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Como, porém, não fosse attendida essa excepção, interpoz o curador geral dos 
orphãos recurso de aggravo, que não obteve provimento no tribunal da relação. 

Firmou-se para tanto o respectivo accordão, cuja copia tenho presente (docu- 
mento A), na circumstancia, que n'esta secretaria era anteriormente desconhecida, 
de ter nascido em território portuguez o menor, filho cie Juan Garcia Lourido. 
Assim, como este não se achava em Portugal ao serviço da sua nação, era o me- 
nor portuguez, em conformidade do disposto na carta constitucional, artigo 7.° § 1.°, 
e no código civil, artigo 18.° n.° 2.°, estando, demais, sob o pátrio poder de mãe, 
portugueza de nascimento, a qual recuperara a sua nacionalidade, segundo o tri- 
bunal reconheceu. 

N'estes termos, a menoridade do filho de Lourido não pode motivar a applica- 
ção do artigo 49.° da convenção consular, que só visa a proteger os interesses dos 
menores, ausentes ou incapazes, súbditos de uma das duas altas partes contratan- 
tes, herdeiros dos seus compatriotas, fallecidos no território da outra; mas deter- 
mina a necessidade de se proceder, como se está procedendo, a inventario orpha- 
nologico, segundo prescreve a lei portugueza (citado código, artigo 2:064.°), perante 
• o juizo de direito competente. 

Aproveito, etc. 

A 

Accordão em conferencia na relação: que, sendo o fim dos inventários assegu- 
rar os direitos dos interessados; mostrando-se que no inventario, de que se trata, 
são interessados a mulher e filhos do fallecido João Garcia Lourido, súbdito hespa- 
nhol; attendendo a que seus filhos são cidadãos portuguezes por terem nascido em 
Portugal, e seu pae não estar n'este reino ao serviço da sua nação, artigo 18.° § 4.° 
do código civil; attendendo a que sua mulher, quando pelo seu casamento tivesse 
perdido a qualidade de portugueza, o que se não pôde dar como certo, por se não 
mostrar que depois d'elle se tivesse naturalisado hespanhola, essa qualidade de por- 
tugueza a tinha recuperado pelo facto de continuar a residir em Portugal depois de 
viuva, com animo de ser portugueza, como claramente manifestou no respectivo auto 
de juramento a fl. : não foi aggravado o aggravante no despacho de que recorre. 
Negam, portanto, provimento ao recurso; e, confirmando o despacho recorrido, man- 
dam que o inventario de que se trata siga seus termos, sem intervenção da aucto- 
ridade hespanhola, que para isso não tem competência. Custas pelo inventario. 

Lisboa, 5 de outubro de i887.=iá. Pedroso— Pereira = Abranches. 



N.° 17 

SR. FILÍPPE MENDEZ DE VIGO AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Lisboa, 30 de setiembre de 1887. — Excmo. sr. — Por faltecimiento dei sú- 
bdito espanol Domingo da Silva, ocurrido en Angola, el vice-consul de Espana en 
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Loanda se hizo cargo de su espolio, en cumplimiento dei artículo 19.° dei convénio 
consular vigente. Perteneciendo á este 146 sacos de café, fueron trasladados estos 
por órden de aquel vice- consulado desde Dondo á los almacenes de la nueva com- 
pania de navegacion á vapor en el Quanza, y una vez en este punto, cuando la au- 
toridad consular espanolí trato de hacerse cargo de ellos, supo, con sorpresa, que 
el juzgado de la primera vara de aquella comarca liabia decretado su embargo á 
instancia de la firma Newton, Carnegie & C. a , acreedora dei fallecido. 

Este procedimienlo se halla en oposicion con la letra y el espíritu dei mencio- 
nado convénio, cuyo artículo i9 y párraíos de la 5. a condicion, prescriben explici- 
tamente las regias que deben observarse en las testamentárias y ab-intestatos para 
casos* como este, en que los acreedores deben somelerse á un procedimienlo que 
empieza por la presentacion de sus créditos, condicion que cumplieron los recla- 
mantes, pêro que, nó considerandola tal vez suficiente para salvar sus derechos, re- 
currieron á la auloridad judicial, que decreto el embargo de unos bienes que se 
hallaban bajo la custodia y administracion dei agente consular de Espana. 

Como en el presente caso no ha habido la denegacion de pago dei crédito de 
los sres. Newton Carnegie & C. a , no puede tampoco darse otra interpretacion ó . 
disculpa para encontrar escusa en el proceder de la mencionada autoridad judicial ; 
y por tanto ruego á V. E. se sirva ordenar que el embargo sea levantado, someticn- 
dose asi los acreedores ai espolio dei finado Domingo da Silva á los preceptos 
contenidos en el pacto internacional aludido. 

Aprovecho, etc. 

N.° 18 

SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES AO SR. FILIPPE MENDEZ DE VIGO 

Lisboa, 5 de outubro de 1887.— IH. 100 e ex. mo sr. — Accuso a recepção da nota 
que v. ex. a me fez a honra de me dirigir, em data de 30 de setembro ultimo, rela- 
tiva á questão suscitada acerca da herança do súbdito hespanhol Domingo da Silva, 
fallecido em Angola, e reservo-me responder a v. ex. a sobre o assumpto, depois de 
ouvidas as repartições competentes. 

Aproveito, etc. 

N.° 19 

SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES AO SR. HENRIQUE DE MACEDO PEREIRA COUTINHO, 
MINISTRO E SECRETARIO DESTADO DOS NEGÓCIOS DA MARINHA E ULTRAMAR 

Lisboa, li de outubro de 1887. — Ill. mo e ex. mo sr. — O ministro de Hespanha 
n'esta corte attribue, em nota datada de 30 de setembro ultimo, que por copia te- 
nho a honra de enviar junta a v. ex. a , a uma auctoridade judicial do ultramar a in- 
fracção da convenção consular com Portugal, de 21 de fevereiro de 1870, no em- 
bargo que proferiu sobre bens do súbdito hespanhol Domingo da Silva, fallecido 
em Angola. Na impossibilidade do governo intervir directamente n'um acto do po- 
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der judicial, torna-se necessário que os agentes do ministério publico promovam pe- 
rante o devido tribunal a fiel observância da dita convenção. Rogo pois a v. ex. a 
que, se assim o entender, se sirva expedir as ordens precisas n'este sentido pelo 
ministério a digno cargo de v. ex. a , e no caso de não ter havido violação da con- 
venção, enviar-me as rasões em que se baseou o procedimento da referida auctori- 
dade judicial, para serem apreciadas pelo ministro dos negócios estrangeiros e 
servirem de elemento de resposta á sobredita nota. 
Deus guarde etc. 

N.° 20 

SR. HENRIQUE DE MACEDO PEREIRA COUTINHO AO SR. HENRIQUE DE BARROS OOHES 

Lisboa, 20 de janeiro de 1888.— IH. mo e ex. mo sr.— Em vista do officio de 
v. ex. a de i 1 de outubro passado, que acompanhou copia de uma nota do ministro 
de Hespanha n'esta corte sobre a infracção da convenção consular de 21 de feve- 
reiro de 1870, attribuida a uma auctoridade judicial da província de Angola por 
motivo de despacho de embargo proferido sobre bens do súbdito hespanhol Do- 
mingo da Silva, fallecido em Loanda, determinei que o governador geral da men- 
cionada província desse ao magistrado superior do ministério publico as ordens pre- 
cisas para' ser mantida a fiel observância da citada convenção, se com effeito ella 
foi violada, e, no caso negativo, me communicasse as rasões em que se baseou o 
procedimento da alludida auctoridade judicial. 

O referido governador, satisfazendo ao que lhe foi determinado, remetteu-me 
um officio do procurador da coroa e fazenda, em que este magistrado presta escla- 
recimentos e informações sufficientes para fundamentar a resposta a nota do minis- 
tro de Hespanha, e cuja copia, assim como duas certidões originaes, a que elle se 
refere (documentos A, B e C), tenho por isso a honra de passar ás mãos de v. ex. a 

Deus guarde, etc. 

A 

Ill. mo e ex. mo sr. — Em obediência ás ordens do governo de Sua Magestade, que 
v. ex. a se dignou transmittir-me, para que eu, na qualidade de procurador da coroa 
e fazenda, ordene a promoção dos termos necessários para ser mantida a fiel obser- 
vância da convenção consular entre Portugal e Hespanha, de 21 de fevereiro de 
1870, que se diz ter sido violada pelo juiz de direito da primeira vara d'esta co- 
marca na arrecadação do espolio do súbdito hespanhol Domingo da Silva, cum- 
pre-me informar o seguinte: 

O facto que deu origem ao condido, entre a auctoridade judicial da l. a vara 

d'esla comarca e o agente consular de Hespanha n'esta cidade, resume-se em ter 

aquella decretado arresto, a requerimento da firma Newton Carnegie & C. a , em 

uma porção de café pertencente ao espolio de Domingo da Silva, que se acha sob 

arrecadação e administração do respectivo consulado. 
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Do despacho que decretou o arresto intcrpoz o digno agente consular recurso 
de aggravo para o tribunal da relação d'este.districto judicial; porém este tribunal, 
por accordão de 17 de agosto de 1887, julgou o recorrente parte illegitima, e não 
tomou por isso conhecimento do recurso, pelas seguintes rasões : 

l. a Porque, tendo o súbdito hespanhol Domingo da Silva fallecido no estado 
de casado com mulher portugueza, que lhe sobreviveu, deixara também um filho 
legitimo, menor, nascido na constância do matrimonio, o qual vivia na companhia 
de sua mãe, e ambos se achavam residindo n'esta cidade. 

2. a Porque, comquanto aquella, pelo facto do seu casamento, tivesse perdido 
a qualidade de portugueza, a tinha todavia recuperado pelo fallecimento de seu ma- 
rido, sem necessidade de fazer declaração n'este sentido perante a municipalidade 
local, visto ter sempre residido e continuar a permanecer n'esta cidade de Loanda, 
doutrina esta que é regulada pelo artigo 22.° do código civil portuguez; 

3. a Porque o dito filho legitimo menor é cidadão portuguez, visto o disposto no 
§ 1.° do artigo 7.° da carta constitucional portugueza e n.° 2.° do artigo 18.° do 
citado código, e portanto é ao cônjuge sobrevivente, como cabeça de casal, e tendo 
o pátrio poder sobre seu filho, que pertence a administração e usufrueto dos bens 
d'este, emquanto não attingir a maioridade legal, sendo, pois, aquella a única re- 
presentante do menor e da herança indivisa. 

4. a Finalmente, porque a convenção consular de 21 de fevereiro de 1870, em 
taes circumstancias, não podia ser invocada, pois que não considera o facto de o 
súbdito hespanhol fallecido ter deixado mulher e filhos legítimos menores, cidadãos 
portuguezes, nascidos em território portuguez; mas unicamente o artigo 19.° da 
mesma convenção se refere ao caso de ter o súbdito hespanhol deixado herdeiros 
naturaes ou instituídos em testamento, menores, incapazes ou ausentes, isto é, sem 
representação, único caso que podia justificar a intervenção consular. " 

D'esle accordão se interpoz recurso de revista, que pende ainda do supremo 
tribunal de justiça. Aguardava pois a decisão d'este venerando tribunal, para, em 
harmonia com ella, tomar as providencias que julgasse necessárias. Seja porém qual 
for o veredictum d'este tribunal, pouca ou nenhuma importância pôde ter actual- 
mente, em vista dos factos posteriores. 

Domingo da Silva era casado com D. Justina, e d'esse casamento existe ura 
filho legitimo menor, que, segundo as nossas leis, é portuguez, por lhe ser applica- 
vel o § 1.° do artigo 7.° da carta constitucional e o n.° 2.° do artigo 18.° do código 
civil portuguez, e não existe declaração alguma dos pães, perante a municipalidade 
do logar da sua residência, de que o sobredito seu filho menor não quer ser cidadão 
portuguez. 

D. Justina falleceu ha pouco tempo, e hoje apenas existe o dito menor seu filho, 
único herdeiro dos bens do espolio, que tem de ser arrecadado e administrado 
pelas auetoridades judiciaes portuguezas; e por esse motivo se procede já a inven- 
tario orphanologico no juízo d'esta comarca, devendo, portanto, o agente consular 
n'esta cidade fazer entrega d'elle no mesmo juizo, visto não ter ingerência alguma 
na administração dos bens do menor, como me parece não tinha, ainda mesmo que 
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a viuva fosse viva, por se não verificar nenhuma das circumstancias mencionadas 
no artigo 19.° da convenção consular de 21 de fevereiro de 1870, e, alem d'isso, 
porque o inventario de menores, sendo obrigatório, ha de fazer-se em cohformidade 
das leis do paiz, onde tem dé effectuar-se, porque as leis do processo são de di- 
reito publico e como taes um estatuto real, que se applica tanto aos estrangeiros 
como aos naturaes do paiz onde o inventario se instaura (Laurent, le Droií civil 
international, tomo 7.° n.° 20). 

Abstenho-me de fazer mais longas considerações sobre o assumpto, por envol- 
verem importantes e espinhosos pontos de direito internacional privado a resolver, 
que em nada interessam á presente questão, e, alem d'isso, por me parecer ter dito 
o bastante, alem do que já disse n'oulra consulta, para habilitar o governo de Sua 
Magestade a responder á nota do ministro de Hespanha em Lisboa. . 

Tomo a liberdade de enviar a v. ex. a as certidões do accordão da relação de 
Loanda, a que faz referencia a presente consulta, e bem assim uma outra certidão, 
extrahida do inventario a que se procede, no segundo officio da primeira vara 
d'esta comarca, por óbito de D. Justina Henriqueta Tavares da Silva. 

Deus guarde a v. ex. a Secretaria da procuradoria da coroa e fazenda em Loanda, 
14 de dezembro de 1887. — lll. m0 e ex. m0 sr. secretario geral do governo. =0 
procurador da coroa e fazenda, António Carlos de Camalho Barreto. 
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Accordam em conferencia os da relação que, vistos e relatados estes autos : 

Constando dos mesmos que o súbdito hespanhol Domingo da Silva falleceu, 
no estado de casado, n'esta cidade de Loanda, tendo-o sido com mulher portugueza, 
que lhe sobreviveu; 

Constando mais que d'csle matrimonio ficou um filho legitimo, menor, que vive 
em companhia de sua mãe, que sempre residiu e ainda reside n'esta cidade e pro- 
víncia de Angola; e 

Considerando que, comquanto a mãe do menor, pelo facto de seu casamento 
com estrangeiro, o dito súbdito hespanhol fallecido, tivesse perdido a qualidade de 
portugueza, artigo 22.° n.° 4.° do código civil, recuperou-a todavia com o fallecimenlo 
de seu marido, sem necessidade de fazer declaração n'este sentido, perante a mu- 
nicipalidade local, visto como sempre residiu e continua residindo n'esta cidade de 
Loanda, citado artigo n.° 1.°;* 

Considerando que o dito filho legitimo menor, que sobreviveu, é cidadão por- 
tugueza, por lhe aproveitarem as disposições do n.° 2.° do artigo 18.° do código 
civil citado, visto que do processo não consta ter havido declaração em contrario 
feita pelo pae ou mae, como fora mister em observância d'aquelle artigo; 

Considerando que a mãe, cônjuge sobrevivo, alem de ser cabeça de casal, 
artigo 2068.° n.° 1.° do citado código, tem o pátrio poder sobre seu filho, artigo 155.° 
e seguintes do citado código, e portanto a administração e usufruclo dos bens 

3-E 
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d' este, emquanto não attingir a maioridade le gal; e assim também é ella a sua 
única representante legitima e da herança indivisa; e finalmente 

Considerando que a convenção consular de 21 de fevereiro de 1870, invocada 
pelo aggravante, não regula para a hypothese sujeita, por isso que não considera 
o facto de o súbdito hespanhol fallecido ter deixado mulher e filhos legítimos, me- 
nores, cidadãos portuguezes, em território portuguez; mas unicamente o artigo 19.° 
da mesma convenção se refere ao caso de ter o súbdito hespanhol fallecido deixado 
herdeiros naturaes ou instituídos em testamento, menores, incapazes ou ausentes, 
isto é, sem representação legitima, único caso que podia justificar a intervenção 
consular. 

Por todos estes fundamentos julgam o aggravante parte illegitima no presente 
recurso, de que por isso não tomam conhecimento, e o condemnam nas custas. 

Sala das sessões do tribunal da relação de Loanda, 17 de agosto de 1887.-= 
Ferreira Botelho= Ferreira da Cunha=* Mello Varajão. 
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Manuel Maria da Silva Bruschy, escrivão e tabellião do segundo officio. d'este juizo 
de direito da comarca de Loanda, por Sua Magestade Fidelissima que Deus 
guarde, etc. 

Certifico, por me ser requerido pelo ill. mo procurador da coroa e fazenda, que, 
revendo uns autos eiveis de inventario orphanologico a que n'este juizo se procede 
por óbito de D. Justina Henriqueta Tavares da Silva, n'elle a fl. se acha escripta 
uma participação, cujo teor é como se segue: 

Ex. m0 sr. juiz, servindo do de direito na segunda, no expediente : António de 
Almeida Tavares, solteiro, de maior .idade, vem participar a v. ex. a que sua irmã 
consanguínea, D. Justina Henriqueta Tavares da Silva, falleceu no dia 9 do corren- 
te, por oito horas da manhã na casa de sua residência, rua Direita do Bungo, pró- 
ximo á praça de D. Affonso V, onde também reside o participante, e deixando um 
filho menor de nome Octávio, da idade de quatro annos. A fallecida era viuva 
do súbdito hespanhol Domingo da Silva, cujo inventario ella requereu perante o 
juizo da primeira vara d' esta comarca, que então estava de expediente. Por efifeito 
de uma reclamação do vice-consulado de Hespanha n'esta cidade, a arrecadação 
do espolio foi entregue a esta auetoridade pelo juizo. Ultimamente, por um accor- 
dão da relação, proferido em um aggravo de um arresto requerido contra o casal 
pelos negociantes d'csta praça Newton Carnigie & C. a e interposto pelo dito vice- 
consule, foi esta auetoridade julgada parte illegitima para intervir .nos negócios do 
casal, pendendo aggravo d'esse accordão no supremo tribunal de justiça. Como o 
menor é súbdito portuguez, em vista do artigo 18.° § 2.* do código civil, a arreca- 
dação da herança pertence ás auetoridades portuguezas, e, por isso, o supplicante 
vem dar esta participação em juizo, para o fim de se proceder a inventario. Valor ex- 
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cede dez contos. Pede a v. ex. a de despachar como for de justiça. — Loanda, 17 
de outubro de 1887. — António de Almeida Tavares. 

Autuado e distribuído vá com vista ao dr. curador geral dos orphãos. — Loan- 
da, 17 de dezembro de 1887. — A. Palhares. 

E dos mesmos autos a folhas 3 se acha o seguinte: 

O presbytero Luiz Maria de Carvalho, cónego honorário da Sé de Loanda, pa- 
rocho nomeado e apresentado por Sua Magestade e collado na parochial igreja de 
Nossa Senhora dos Remédios d' esta cidade de Loanda, etc. 

Certifico que, revendo um livro de assentos de baptismo feitos na parochial igreja 
de Nossa Senhora dos Remédios, n'elle a folhas 91 v., encontrei o assento do 
teor seguinte: 

N.° 228. Aos 20 dias do mez de outubro do anno de 1883, n'esta igreja 
de Nossa Senhora do Carmo, que serve de parochial de Nossa Senhora dos Remé- 
dios, districto e concelho de Loanda, diocese de Angola e Congo, baptisei sole- 
mnemente a um individuo do sexo masculino, a quem dei o nome de Octávio, que 
nasceu n'esta cidade de Loanda aos 19 dias do mez de junho do corrente anno, filho 
legitimo de Domingo da Silva, proprietário e agricultor, e de D. Justina Henriqueta 
Tavares da Silva. Foi .padrinho João Jacinto Tavares, general de brigada reformado, 
por seu procurador o dr. Alfredo Troni, casado, advogado, natural de Coimbra, e 
madrinha Nossa Senhora do Carmo, tocando com a prenda António de Almeida Ta- 
vares, solteiro, natural d'esta cidade de Loanda. E para conslar lavrei em dupli- 
cado este assento, que, depois de ser lido e conferido perante os padrinhos, com 
estes o assigno. Era ut retro. — Alfredo Troni — António de Almeida Tavares. — (Es- 
tava o sêllo de 600 réis devidamente inutilisado — 20 de outubro de 1883. — Car- 
valho cónego.) — Luiz Maria de Carvalho, parocho. 

Nada mais se continha em o referido assento, que bem e fielmente do pro- 
* prio livro para aqui copiei, a que me reporto. Parochial de Nossa Senhora dos 
Remédios, em Loanda, 12 de fevereiro de 1884. — Cónego, Luiz Maria de Car- 
valho. — Reconheço de verdadeira a' letra e assignatura supra. Loanda, 3 de ju- 
nho de 1883. — Logar do signal publico. — Em testemunho de verdade, o tabellião 
Albino Augusto Pereira de Sousa Pederneira. (Tem um sêllo de estampilha de réis 
10, inutilisado na forma da lei.) 

E dos mesmos autos a fl. 7 consta o seguinte: 

Auto de juramento. Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 
1887, aos 24 dias do mez de outubro, n'esta cidade de Loanda, perante o juiz 
ordinário, servindo pelo de direito, na primeira vara d'esta comarca, cidadão Ma- 
nuel João Rosa, compareceu o dr. Alfredo Troni, e disse que, pela procuração que 
apresentava, e que elle juiz mandou juntar aos autos, depois de verificar os poderes 
n'ella contidos, vinha prestar juramento na qualidade de cabeça de casal no presente 
inventario, em vista do que elle juiz passou a deferir-Ihe o dito juramento aos Santos 
Evangelhos, que o mesmo recebeu e prometteu cumprir com todos os deveres e obri- 
gações inherentes á referida qualidade de cabeça de casal, e bem assim prometteu dar 
âdescripção fielmente todos os bens da herança e em seguida declarou o seguinte: 
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Que o auctor da herança se chamava Justiua Henriqueta da Silva, que foi ca- 
sada, segundo o costume do reino, com Domingo da Silva já fallecido, súbdito hcs- 
panhol ; que a inventariada falleceu no dia 9 do corrente mez de outubro, na casa 
de sua residência, rua Direita do Bungo, próximo á praça de D. Afíonso V; que 
não deixou disposições testamentárias ; que ha um único herdeiro, filho legitimo, 
de nome Octávio, de quatro annos de idade, que, pelo conhecimento que tem, os 
bens immobiliarios da herança se acham penhorados pela succursal do banco na- 
cional ultramarino, pendendo execução em juizo; consta-lhe também haver valores 
arrecadados pelo vice-consulado de Hespanha n'esta cidade ; os moveis existentes 
na casa da fallecida se acham penhorados por execução por decimas e prestes a 
irem á praça; que no vice-consulado hespanhol existe o inventario feito pela aueto- 
ridade judicial de Cazengo, d'onde constam os bens immobiliarios e mobiliários, 
existentes em Cazengo e no Dondo; que, para funecionarem no conselho de famí- 
lia, indicava as seguintes pessoas: José Jacinto Ferreira da Cruz, José Gonçalves 
Palhares, António Joaquim Ferreira Gusmão, Manuel Gomes dos Santos, Félix José 
de Araújo. 

Elle, juiz, conformando-se com a indicação precedente, nomeou os cinco indica- 
dos para constituírem o conselho de família que tem de funecionar n'este inventa- 
rio. E, dando por findo este auto, vae assignar com o inventariante, depois de ser 
lido por mim, Manuel Maria da Silva Bruschy, escrivão que o escrevi. — Manuel 
João Rosa — Alfredo Troni — Manuel Maria da Silva Bruschy. 

Nada mais se continha nas referidas peças que para aqui copiei, das próprias 
a que me reporto em meu poder c cartório. — Loanda, iO de dezembro de 1887. 
E eu, Manuel Maria da Silva Bruschy, escrivão, a subscrevi e assigno.=0 es- 
crivão, Manuel Maria da Silva Bruschy. 



N.°21 

SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES AO SR. FIL1PPE MENDEZ DE VIGO 

Lisboa, 8 de fevereiro de 1888. — Ill. mo e ex. mo sr.— Em a nota de 30 de se- 
tembro do anno próximo findo, a qual tenho presente, serviu-se v. ex. a communi- 
car-me o facto de haver sido judicialmente arrestada, a requerimento da firma 
Newton Garnigie & C. a , uma porção de café (146 sacos) pertencente á herança do 
súbdito hespanhol Domingo da Silva, arrecadada pelo vice-consul de Hespanha em 
Loanda, sem que aliás este funecionario tivesse recusado o pagamento da somma 
devida áquella firma. E, parecendo-lhe ter a auetoridade judicial com isso infringido 
o disposto no artigo 19.° da convenção consular de 21 de fevereiro de 1870, pediu 
v. ex. a , na mesma nota, que fosse levantado o arresto. 

Segundo as informações transmitlidas a este respeito pelo governador geral 
de Angola, do despacho judicial, contra que v. ex. a reclamou, aggravára o refe- 
rido vice-consul para o tribunal da relação de Loanda. que não tomou conheci- 
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mento do recurso, por não considerar o recorrente pessoa legitima, pelos funda- 
mentos que passo a expor. 

O fallecido Domingo da Silva deixou viuva e um filho, de menor idade. Sendo 
aquella porlugueza de origem, ainda que, pelo seu casamento com hespanhol, ti- 
vesse perdido a nacionalidade primitiva, recuperou-a pelo fallecimento do marido, 
sem necessidade de qualquer declaração, visto continuar a residir em território por- 
tuguez, onde sempre permanecera (código civil, artigo 22.° n.° 4.°). E portuguez 
é lambem o filho de Domingo da Silva, por isso que este não residia em Portu- 
gal ao serviço da sua nação (artigo i8.° n.° 2.°), não constando que, perante a mu- 
nicipalidade competente, tenha sido feita declaração de opção pela nacionalidade 
hespanhola (citado artigo § l.°). Assim o sobredito menor se achava sujeito ao pá- 
trio poder de sua mãe (artigo 155.°), a quem, nos termos dos artigos 2067.° e 
2068.° n.° i.°, competia o encargo de cabeça de casal, sendo obrigada a proceder a 
inventario judicial (artigo 2071.°). Estas circumstancias provam a impossibilidade 
de se applicar ao caso presente a convenção consular, cujas disposições não aucto- 
risavam o cônsul a inventariar uma herança cujo único herdeiro era portuguez e 
sujeito ao poder de mãe portugueza. 

Do aocordam, cujos fundamentos assim ficam extractados, foi interposto recurso 
para o supremo tribunal de justiça, onde porventura ainda pende. 

Mais consta das alludidas informações officiaes que, tendo recentemente falle- 
cido a mãe do menor, já a auctoridade competente promoveu (em conformidade dos 
artigos 190.° a 192.° do citado código) a formação do inventario judicial, a que, 
com effeito, se está procedendo pelo juizo orphanologico de Loanda (l. a vara, 2.° 
officio), achando-se já constituída a tutela respectiva. 

Circumscrevendo-me porém ao objecto da nota de v. ex. a , cumpre-me ponderar- 
lhe que, ainda quando o vice-consul fosse competente para proceder aos actos enu- 
merados no artigo i9.° da convenção, a respeito da herança de Domingo da Silva, 
a observância do n.° 5 do mesmo artigo, que trata do pagamento de dividas pas- 
sivas pelo processa de inventario, não tolhia aos credores o direito de requerer, pelo 
juizo local c nos termos legaes, o arresto que justificassem necessário para segu- 
rança d'esse pagamento. Do concurso de requisitos exigidos, para se ordenar uma 
tal diligencia, só o tribunal podia conhecer, salvo, bem entendido, os recursos judi- 
ciaes que a lei faculta. Nem ao governo de Sua Magestade cabia interferir neste 
assumpto, commettido á decisão de um poder independente. 

Aproveito, etc. 
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